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Pelas qualidades referidas e também pela lealdade e abnegação
manifestadas, é plenamente merecedora de pública manifestação de
apreço.

11 de Março de 2005. — O Inspector-Geral, Paulo Morgado de
Carvalho.

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Aviso n.o 3294/2005 (2.a série). — Por despacho de 11 de Março
de 2005 do presidente do conselho de administração do Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P.:

Noélia Ennes Barreira Duarte e Virgílio Martins Oliveira, assessores
(área funcional: engenharia da qualidade) do quadro de pessoal
do Instituto Português da Qualidade, I. P. — nomeados definiti-
vamente, precedendo concurso, assessores principais da mesma área
funcional e quadro, escalão 1, índice 710, considerando-se exo-
nerados dos seus anteriores cargos a partir da data de aceitação
do novo lugar.

11 de Março de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Marques dos Santos.

MINISTÉRIOS DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 278/2005. — O Decreto-Lei n.o 4/98, de
8 de Janeiro, estabeleceu um modelo de apoio financeiro a prestar
pelo Estado às escolas profissionais privadas, no âmbito do ensino
profissional de nível secundário, tomando em consideração a liberdade
de iniciativa e a comparticipação pública nos custos inerentes aos
cursos profissionais de relevante interesse público.

A melhoria da eficácia do binómio procura-oferta, bem como a
garantia aos alunos de condições de equidade da frequência em relação
aos restantes cursos do nível secundário de educação, implicou que
fosse revisto o modelo de financiamento, denominado «Bolsa de fre-
quência», regulado pelo despacho conjunto n.o 1013/2003, de 6 de
Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo despacho conjunto
n.o 44/2004, de 26 de Janeiro, e com as alterações introduzidas pelo
despacho conjunto n.o 640/2004, de 30 de Outubro.

Para tanto, foram introduzidas alterações ao quadro regulamentar
do financiamento público dos cursos profissionais pela Portaria
n.o 246/2005, de 9 de Março.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 4.o da Portaria n.o 246/2005, de
9 de Março, e do n.o 1 do artigo 3.o e do n.o 1 do artigo 4.o do
regulamento anexo à mesma portaria, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento que define o regime de acesso
ao apoio financeiro público a prestar às escolas profissionais privadas
para o funcionamento dos cursos profissionais do nível secundário
de educação, vocacionados para a formação inicial dos alunos, loca-
lizadas em regiões não abrangidas por financiamento comunitário,
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

7 de Março de 2005. — Pelo Ministro de Estado, das Actividades
Económicas e do Trabalho, Luís Miguel Pais Antunes, Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho. — A Ministra da Educação, Maria
do Carmo Félix da Costa Seabra.

ANEXO

Regulamento de acesso ao financiamento público de cursos
profissionais do nível secundário de educação

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento define o regime de acesso e atribuição
de apoio financeiro a conceder pelo Estado, através do Ministério
da Educação, às escolas profissionais privadas para comparticipação
dos custos de formação dos cursos profissionais do nível secundário
de educação.

Artigo 2.o

Objectivos

Constituem objectivos específicos deste apoio financeiro estimular
e apoiar a frequência do ensino profissional, regulamentado pelo
Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, e pela Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, de modo a:

a) Promover o desenvolvimento de oferta de nível secundário
de educação, vocacionada para a qualificação inicial dos alu-
nos, privilegiando a sua inserção qualificada no mundo do
trabalho e permitindo o prosseguimento de estudos;

b) Proporcionar aos alunos que frequentam esta oferta educativa
condições de equidade com os alunos que frequentam a res-
tante oferta educativa de nível secundário nas escolas secun-
dárias públicas.

Artigo 3.o

Requisitos dos cursos

Este financiamento destina-se aos cursos profissionais do nível
secundário, regulamentados pela Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, que constam das autorizações prévias de funcionamento (APF)
das escolas profissionais.

Artigo 4.o

Destinatários

1 — São destinatários dos cursos profissionais referidos no artigo
anterior os alunos que reúnam os seguintes requisitos:

a) Jovens com idade não superior a 25 anos que concluíram
o 3.o ciclo do ensino básico ou equivalente (9.o ano de
escolaridade);

b) Jovens com idade não superior a 25 anos que não tenham
concluído o ensino secundário ou habilitação legalmente equi-
valente (12.o ano de escolaridade).

2 — A requerimento da escola profissional, poderá a Direcção-Ge-
ral de Formação Vocacional (DGFV), excepcionalmente, autorizar
a frequência das turmas financiadas por jovens com idade superior
a 25 anos desde que comprovadamente não existam candidatos à
frequência em lista de espera, para a oferta formativa em causa, que
reúnam os requisitos definidos no número anterior.

Artigo 5.o

Entidades candidatas

Podem ter acesso ao apoio financeiro as entidades proprietárias
de escolas profissionais privadas criadas ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 4/98, de 8 de Janeiro, cujas sedes ou delegações estejam localizadas
em regiões não abrangidas por financiamento comunitário.

Artigo 6.o

Constituição das turmas

A constituição das turmas respeitará, quanto ao número de alunos,
turnos e eventuais desdobramentos, os limites estabelecidos no n.o 5
do artigo 4.o do regulamento anexo à Portaria n.o 246/2005, de 9
de Março, e no capítulo VI do despacho n.o 14 758/2004, de 23 de
Julho.

CAPÍTULO II

Candidaturas

Artigo 7.o

Processo de candidatura

1 — O processo para o apoio financeiro consignado no presente
despacho inicia-se com a apresentação, por parte das escolas, da res-
pectiva proposta de oferta formativa para o ciclo de formação a iniciar.

2 — A proposta de oferta formativa integra um ou mais cursos
que constem de autorização prévia de funcionamento, emitida pela
direcção regional de educação respectiva, e que tenham como objec-
tivo dar resposta às necessidades do tecido empresarial e social da
região no âmbito das várias saídas profissionais.

3 — Da proposta de oferta formativa deve constar:

a) A identificação dos cursos, com indicação do número de tur-
mas e número de alunos, por curso, mencionando a portaria
de criação, bem como o número da APF ou do respectivo
aditamento de que constam;
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b) A fundamentação da necessidade e da adequação da oferta
formativa, avaliada através da harmonização com a rede de
oferta formativa profissionalmente qualificante e da identi-
ficação das necessidades de formação nas saídas profissionais
correlativas, a qual deve ser demonstrada através de indi-
cadores objectivos fundamentados em estudos, pareceres e
estatísticas, com indicação das respectivas fontes;

c) A explicitação das modalidades de formação em contexto de
trabalho;

d) As parcerias já existentes ou a realizar, incluindo protocolos
relativos ao desenvolvimento da formação em contexto de
trabalho, nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 550-C/2004,
de 21 de Maio;

e) A identificação dos recursos humanos e materiais afectos à
formação;

f) A identificação dos mecanismos de inserção na vida activa
e o acompanhamento do percurso dos diplomados.

Artigo 8.o

Formalização da candidatura

1 — A formalização da proposta de oferta formativa a financiar
é feita através de um dossier de candidatura composto pelos seguintes
elementos:

a) Formulário A — Identificação da entidade titular da proposta
de oferta formativa a financiar;

b) Formulário B — Proposta de oferta formativa a financiar;
c) Cópia do cartão de NIPC.

2 — Os formulários podem ser obtidos nas páginas da Internet
da Direcção Regional de Educação (DRE) ou da DGFV.

3 — O formulário B deve ser assinado e as respectivas páginas
rubricadas por quem tenha poder para obrigar a entidade, nos termos
do artigo 16.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro.

Artigo 9.o

Critérios de análise e selecção

1 — A análise e selecção da oferta formativa a financiar terá em
conta os seguintes critérios:

a) A fundamentação da pertinência e a adequação da oferta
formativa às necessidades do tecido sócio-económico regional
e nacional;

b) A harmonização da formação com a rede de oferta formativa
profissionalmente qualificante existente na região;

c) O envolvimento institucional da escola no tecido económico,
social e cultural da comunidade onde se integra, aferido
nomeadamente através da existência de parcerias e protocolos
entre as entidades candidatas e empresas ou outras orga-
nizações envolvidas no processo formativo;

d) As modalidades da formação em contexto de trabalho, bem
como a compatibilidade das actividades desenvolvidas ao per-
fil de desempenho visado pelos cursos;

e) A qualificação dos recursos humanos que dirigem e ministram
a formação;

f) A capacidade, qualidade e adequação das instalações e equi-
pamentos educativos instalados e afectos à formação;

g) A existência de mecanismos de inserção na vida activa e de
acompanhamento dos diplomados;

h) O grau de sucesso escolar e profissional dos cursos profis-
sionais realizados na escola.

2 — Os critérios referidos no número anterior encontram-se sis-
tematizados no anexo do presente regulamento.

3 — Os critérios de análise e selecção têm como objectivo a hie-
rarquização das propostas, no âmbito da qualidade técnico-pedagógica
e das necessidades de formação, permitindo a decisão consubstanciada
na adequação das respostas, considerando os meios orçamentais
disponíveis.

Artigo 10.o

Análise e decisão

1 — A proposta de oferta formativa é apresentada junto da direcção
regional de educação respectiva, em data a definir anualmente, para
emissão de parecer, e encaminhada para a Direcção-Geral de For-
mação Vocacional (DGFV), a qual elaborará e aprovará a proposta
final a submeter à homologação do Ministro da Educação.

2 — O parecer a emitir pelas direcções regionais de educação deverá
incidir nos seguintes aspectos:

a) Número de turmas e número de alunos por turma;
b) Harmonização com a rede de oferta formativa existente na

região;

c) Qualificação dos recursos humanos que dirigem e ministram
a formação;

d) Capacidade, qualidade e adequação das infra-estruturas edu-
cativas instaladas e afectas à formação.

Artigo 11.o

Notificação da decisão e suspensão da contagem de prazos

1 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento
e a suspensão da contagem dos prazos obedecem ao estipulado no
n.o 1 do artigo 71.o do Decreto-Lei n.o 8/96, de 31 de Janeiro.

2 — No caso de serem solicitados documentos adicionais, estes
devem dar entrada no prazo máximo de 10 dias a partir da solicitação
dos mesmos.

3 — É igualmente de 10 dias o prazo para os interessados reque-
rerem quaisquer actos relativos ao processo, a partir da data da noti-
ficação de decisão.

Artigo 12.o

Divulgação dos resultados

1 — O resultado da aprovação da oferta formativa a financiar
expressa-se da seguinte forma:

a) Cursos financiados;
b) Número de vagas por curso, por escola a subsidiar.

2 — O resultado a que se refere o número anterior é tornado
público através de lista, elaborada por curso e ordenada por escola,
divulgada no endereço www.dgfv.min-edu.pt e por cada uma das esco-
las, no que respeita à sua oferta.

CAPÍTULO III

Financiamento

Artigo 13.o

Apoio financeiro

1 — O valor anual do subsídio por curso, por turma, corresponde
ao limite máximo a pagar pelo Estado para comparticipação dos custos
de formação.

2 — O valor anual do subsídio por curso, por turma, é calculado
tendo por base os parâmetros considerados no n.o 3 do artigo 4.o
do regulamento anexo à Portaria n.o 246/2005, de 9 de Março, nos
seguintes termos:

a) Determinação de um valor por aluno, por ano, por adequação
aos valores da propina de frequência praticada pelas escolas
profissionais privadas;

b) O valor unitário a que se refere a alínea anterior será aplicado
a um número médio de 23 alunos para determinação do valor
global do subsídio por curso, por turma.

3 — O valor referido na alínea b) do número anterior é ratificado
pelo Ministro da Educação, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o do
regulamento anexo à Portaria n.o 246/2005, de 9 de Março.

4 — Haverá lugar à redução do valor a que se refere o número
anterior nas condições e termos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o
do regulamento anexo à Portaria n.o 246/2005, de 9 de Março.

Artigo 14.o

Contratos-programa

Os contratos-programa são celebrados entre o Estado, representado
pela DGFV, e as entidades proprietárias das escolas profissionais
privadas e fixam o montante global da contrapartida financeira anual,
bem como os direitos e deveres de ambas as partes.

Artigo 15.o

Prazos

1 — Os contratos-programa são válidos para o ciclo de formação
de três anos de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 5.o do
regulamento anexo à Portaria n.o 246/2005, de 9 de Março.

2 — Os contratos-programa serão celebrados após o encerramento
do período de matrículas determinado pelas escolas profissionais pri-
vadas, em data a definir anualmente pela DGFV.
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3 — As listas nominais dos alunos matriculados nas turmas sub-
sidiadas devem ser remetidas à DGFV para elaboração de mapa
resumo, que constituirá anexo ao contrato-programa, dele fazendo
parte integrante.

Artigo 16.o

Modo de pagamento

1 — A contrapartida financeira prevista no artigo 14.o do presente
regulamento será paga nos termos e condições definidos no clausulado
do respectivo contrato-programa.

2 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos das pres-
tações relativas à comparticipação financeira fixada em contrato com-
pete à DGFV.

3 — Os pagamentos serão efectuados pela Direcção-Geral do
Tesouro, após ordem emitida nesse sentido pela DGFV.

Artigo 17.o

Alteração do valor anual do contrato

1 — Ao montante global da contrapartida financeira será deduzido
o valor resultante da redução a que se refere o n.o 4 do artigo 13.o
do presente regulamento.

2 — As alterações a efectuar no clausulado do contrato-programa
decorrentes de alterações aos elementos que lhe serviram de base
obedecerão aos termos e condições nele fixados e serão objecto de
aditamento.

Artigo 18.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não se encontra expresso neste capítulo aplica-se
aos contratos-programa a legislação em vigor.

CAPÍTULO IV

Deveres das entidades beneficiárias do financiamento

Artigo 19.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

As escolas profissionais privadas com cursos subsidiados são objecto
de acções de controlo, acompanhamento e avaliação, que incidem
sobre as componentes técnico-pedagógica, contabilística e financeira,
efectuadas pela direcção regional de educação respectiva, pela DGFV,
pela Inspecção-Geral de Educação ou por outras entidades creden-
ciadas para o efeito, ficando obrigadas a colocar à disposição todos
os elementos relacionados com o desenvolvimento destes cursos, nos
termos do Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro.

Artigo 20.o

Processo técnico-pedagógico

1 — As escolas profissionais privadas ficam obrigadas a organizar
um processo sobre cada um dos cursos com turmas subsidiadas, o
qual deverá conter os seguintes elementos:

a) Planificação anual do curso;
b) Manuais e textos de apoio, bem como a indicação de outros

recursos didácticos utilizados no desenvolvimento da for-
mação;

c) Identificação dos docentes/formadores afectos à formação;
d) Dossier do aluno, constituído nos termos da legislação em

vigor;
e) Relatórios de acompanhamento de estágio, visitas de estudo

e outras actividades extracurriculares;
f) Livro de ponto actualizado;
g) Registo biográfico dos alunos actualizado;
h) Relatórios de trabalhos e estágios realizados;
i) Avaliação do desempenho dos docentes/formadores;
j) Originais de toda a publicidade e informação produzida para

a divulgação do curso;
k) Parcerias ou protocolos de colaboração que mantenham com

outras entidades, quer no domínio do processo de ensino-
-aprendizagem, quer de inserção profissional.

2 — As escolas profissionais privadas ficam obrigadas a manter sem-
pre actualizados e disponíveis os processos referidos no número ante-
rior e, sempre que solicitado, facultar o acesso e entregar cópias dos

mesmos às entidades responsáveis pelo controlo, acompanhamento
e avaliação, de acordo com o previsto no artigo 18.o do presente
regulamento.

Artigo 21.o

Processo contabilístico

1 — As escolas profissionais privadas são obrigadas a dispor de
contabilidade organizada segundo o POC e a utilizar um centro de
custos específico que permita a individualização dos custos de cada
curso subsidiado.

2 — A contabilidade é obrigatoriamente elaborada sob a respon-
sabilidade de um técnico oficial de contas (TOC), com certificação
realizada por um revisor oficial de contas (ROC) sempre que a legis-
lação a isso obrigue.

3 — Os originais dos documentos de receitas, de despesas e outras
quitações devem estar arquivados em pastas próprias de acordo com
a organização da contabilidade adoptada pela entidade, a qual deverá
evidenciar a respectiva contabilidade de custos.

4 — Nos documentos originais deve ser aposto um carimbo com
os seguintes elementos:

a) Ciclo de formação;
b) Identificação do curso;
c) Centro de custos,
d) Número de lançamento da contabilidade geral;
e) Número de lançamento da contabilidade de custos;
f) Valor imputado;
g) Taxa de imputação.

5 — A contabilidade deve manter-se actualizada nos termos e pra-
zos estabelecidos na legislação aplicável.

6 — As escolas profissionais privadas ficam obrigadas a manter sem-
pre actualizados e disponíveis os processos referidos no número ante-
rior e, sempre que solicitado, facultar o acesso e entregar cópias dos
mesmos às entidades responsáveis pelo controlo, acompanhamento
e avaliação, de acordo com o previsto no artigo 18.o do presente
regulamento.

Artigo 22.o

Propinas

Nos termos previstos nos instrumentos contratuais outorgados com
o Ministério da Educação, as escolas profissionais privadas não podem
cobrar das famílias dos alunos que frequentam as turmas subsidiadas
quaisquer valores relativos a propinas de frequência.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 23.o

Orientações de gestão

1 — Consideram-se obrigatórias para todos os interessados as orien-
tações técnicas emitidas pela DGFV sobre a aplicação do presente
regulamento.

2 — As orientações a que se refere o número anterior deverão
ser genéricas e suficientemente divulgadas junto dos destinatários e
não terão efeitos retroactivos.

Artigo 24.o

Disposições finais e transitórias

1 — O presente diploma é aplicável aos ciclos de formação de
2003-2006 e 2004-2007, a partir do ano lectivo de 2005-2006.

2 — Para cumprimento do número anterior, os contratos celebrados
entre o Ministério de Educação e as entidades proprietárias relativos
ao pagamento das bolsas de frequência dos alunos dos ciclos de for-
mação de 2003-2006 e 2004-2007 cessam, sendo substituídos por con-
tratos-programa a celebrar para cada um dos ciclos, nos termos deste
diploma.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, as escolas pro-
fissionais privadas ficam dispensadas de observar os procedimentos
determinados no capítulo II do presente regulamento, devendo apre-
sentar as listas nominais actualizadas de cada uma das turmas daqueles
ciclos de formação, conjuntamente com a proposta da oferta formativa
para o ciclo de formação de 2005-2008.

4 — Os requisitos definidos no artigo 6.o do presente regulamento
não se aplicam às turmas a que se refere o número anterior.

5 — Aos alunos do ciclo de formação a que se refere o n.o 3 apli-
car-se-á a partir do ano lectivo de 2005-2006 o disposto no artigo 22.o
do presente regulamento.
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ANEXO

(a que se refere o n.o 2 do artigo 9.o)

Proposta de oferta formativa

Grelha de requisitos e critérios de análise

Legislação Requisito(s) Incidência da análise/avaliação Intervenientes

N.o 2 do artigo 3.o do regulamento
anexo à Portaria n.o 246/2005, de
9 de Março.

Artigos 3.o e 6.o do presente des-
pacho conjunto.

Autorização prévia de fun-
cionamento e volume de
formação.

Número de autorização prévia de funcionamento/adita-
mento, onde constem o curso e a respectiva portaria de
criação.

Número de turmas.
Número de alunos por turma.

DRE.

N.o 2 do artigo 2.o do regulamento
anexo à Portaria n.o 246/2005, de
9 de Março.

Fundamentação da necessi-
dade e da adequação da
oferta formativa.

Estudos de levantamento de necessidades de formação ela-
borados, nomeadamente, por:

DGFV.

N.o 3 do artigo 3.o do regulamento
anexo à portaria n.o 246/2005, de
9 de Março.

IQF;
Associações sócio-profissionais;
Associações empresariais.

Alínea a) do n.o 1 do artigo 9.o do
presente regulamento. Pareceres das entidades públicas ou privadas com interven-

ção ao nível elo desenvolvimento sócio-económico, evi-
denciando a dinâmica previsível da evolução da oferta
de emprego para os perfis profissionais visados pelos cur-
sos profissionais.

Níveis de procura do mercado de trabalho:

Parecer do centro de emprego.

Taxas de empregabilidade na área de formação, a nível
regional e nacional:

Relativas aos diplomados da escola;
Dados gerais de emprego.

Alíneas b) e e) do n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de
Janeiro.

Alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do
presente regulamento.

Harmonização com a rede
de oferta formativa pro-
fissionalmente qualifi-
cante.

Harmonização com a rede de oferta regional e nacional.

Parecer da direcção regional de educação:

Cursos tecnológicos; cursos profissionais;
Cursos de educação e formação e sistema de

aprendizagem (IEFP).

DRE.

N.o 3 do artigo 24.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Envolvimento institucional
entre a escola e o tecido
económico, social e cul-
tural.

Protocolos celebrados e parcerias existentes entre as enti-
dades proprietárias das escolas e empresas, associações
empresariais, sócio-profissionais, entidades participantes
na coordenação do sistema de certificação profissional
e núcleos empresariais regionais, relativos, nomeada-
mente, ao desenvolvimento da formação em contexto de
trabalho e inserção profissional dos diplomados.

DGFV.

N.os 2 e 3 do artigo 23.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

N.os 1, 2 e 4 do artigo 24.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Alínea d) do n.o 1 do artigo 9.o do
presente regulamento.

Explicitação das modalida-
des da formação em con-
texto de trabalho.

Organização e desenvolvimento da formação em contexto
de trabalho:

Tipo de articulação entre formação teórica e aplicação
em contexto de trabalho.

DGFV.

Artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 4/98,
de 8 de Janeiro.

N.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 4/98, de 8 de Janeiro.

Alínea e) do n.o 1 do artigo 9.o do
presente regulamento.

Recursos humanos afectos
à formação.

Discriminação do pessoal docente afecto à formação:

Perfil académico e profissional dos professores/for-
madores;

Número de professores profissionalizados, em profis-
sionalização e não profissionalizados;

Situação contratual.

Perfil académico e profissional dos elementos da direcção
técnico-pedagógica.

DRE.

Despacho Normativo n.o 27/99, de
25 de Maio.

Alínea f) do n.o 1 do artigo 9.o do
presente regulamento.

Instalações e equipamen-
tos, gerais e específicos,
a afectar ao desenvolvi-
mento da formação.

Cumprimento do determinado no Despacho Normativo
n.o 27/99, de 25 de Maio, designadamente:

Salas de aula, sem requisitos especiais;
Salas de aula específicas, para as diversas áreas de

formação;
Laboratórios;
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Legislação Requisito(s) Incidência da análise/avaliação Intervenientes

Espaços oficinais, para a componente técnica;
Espaços especializados, para as diversas áreas de

formação;
Centro de recursos educativos/mediateca;
Espaços sociais e de convívio;
Espaços de apoio sócio-educativo;
Espaços de direcção, administração e gestão;
Espaços de apoio geral.

Artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 4/98,
de 8 de Janeiro.

Alínea g) do n.o 1 do artigo 9.o do
presente regulamento.

Mecanismos de inserção na
vida activa e acompanha-
mento dos diplomados.

Metodologia de apoio à inserção no mercado de trabalho.
Metodologia e instrumentos de acompanhamento dos

diplomados.

DGFV.

Alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o do
presente regulamento.

Grau de sucesso escolar e
profissional dos cursos
profissionais realizados
na escola.

Taxas de conclusão dos cursos ministrados na escola.
Taxas de empregabilidade dos diplomados, na área de for-

mação, por curso.
Taxas de empregabilidade globais, por curso.
Taxas de prosseguimento de estudos globais, por curso.

DGFV.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 613/2005. — Louvo o primeiro-sargento João Hono-
rato Costa pela forma altamente profissional, competência e zelo
demonstrados no cumprimento das suas tarefas no apoio adminis-
trativo ao meu Gabinete, designadamente no âmbito do registo, con-
trolo e arquivo da documentação.

Militar dotado de elevadas qualidades pessoais, aliadas à sua dis-
ponibilidade, espírito de bem servir e eficiência, tornam-no num cola-
borador muito válido.

O sargento João Honorato Costa pautou sempre a sua conduta
por uma grande vontade de servir e um elevado profissionalismo,
conjunto de qualidades que considero ser da mais elementar justiça
dar público testemunho, considerando contribuírem para o bom nome
do Exército e do Ministério da Defesa Nacional.

8 de Março de 2005. — O Ministro de Estado, da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Louvor n.o 614/2005. — Louvo o primeiro-sargento CMD João
Maria Caniço pela forma altamente profissional, competência e zelo
demonstrados no cumprimento das suas tarefas no apoio adminis-
trativo ao meu Gabinete, designadamente no âmbito do registo, con-
trolo e arquivo da documentação.

Militar dotado de elevadas qualidades pessoais, aliadas à sua dis-
ponibilidade, espírito de bem servir e eficiência, tornam-no num cola-
borador muito válido.

O sargento João Maria Caniço pautou sempre a sua conduta por
uma grande vontade de servir e um elevado profissionalismo, conjunto
de qualidades que considero ser da mais elementar justiça dar público
testemunho, considerando contribuírem para o bom nome do Exército
e do Ministério da Defesa Nacional.

8 de Março de 2005. — O Ministro de Estado, da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 6629/2005 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2005 do subdirector-geral de Política de Defesa
Nacional:

Adelaide Carvalho dos Santos Chapouto, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Política de
Defesa Nacional — nomeada definitivamente assistente administra-
tiva especialista do mesmo quadro, precedendo concurso, com efei-
tos a partir da data do despacho, ficando exonerada do lugar que
ocupa a partir da referida data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2005. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Comando Operacional da Madeira

Despacho n.o 6630/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Estado-Maior do Comando Operacional da
Madeira. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho de 28 de Janeiro de 2005 do almirante CEMGFA, publicado
sob o n.o 3953/2005 no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 23
de Fevereiro de 2005, e nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, subdelego no chefe do Estado-Maior
do Comando Operacional da Madeira, tenente-coronel de infantaria
NIM 08891582, Jorge Manuel Cabrita Alão Correia da Silva, com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços
até E 5000.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 14 de Outubro de
2004, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito desta subdelegação de competências.

3 de Março de 2005. — O Comandante, José Ribeirinha Diniz da
Costa, major-general.

MARINHA

Direcção-Geral da Autoridade Marítima

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho (extracto) n.o 6631/2005 (2.a série). — Com efeitos
a partir de 18 de Março de 2005, e por despacho da mesma data
do oficial adjunto, por delegação do comandante-geral da Polícia Marí-
tima, ingressaram no quadro de pessoal da Polícia Marítima, como
agentes de 3.a classe, após terem obtido aproveitamento no curso
de formação de agentes, os seguintes agentes estagiários:

31000104, Joaquim Fernando de Jesus Salsinha.
31001004, Luís Filipe Messias dos Santos.
32000202, Hugo Filipe da Costa Crispim Silva.
31000504, Emanuel de Carvalho Braga Mendes.
31000604, Alexandre Miguel Marques Raposo.
31001904, Joaquim Miguel Moreira Magalhães Soares.
34001199, Paulo Jorge Moura Resendes.
31001504, Joel Renato Nunes Herculano António.
31000304, Hernâni Sales dos Santos.
31002004, Carlos Alberto Azevedo Dias.
31000704, Jorge Manuel Carneiro Bragança.
31000204, José Paulo Marques Malhado.
31002204, Márcio Filipe de Melo Picanço.
31001304, Eduardo Luís Fernandes Bandeiras.
31000804, João Miguel de Sousa Cabrita.
31001204, Nuno Miguel da Silva Sabino.
31001104, Filipe Manuel Sancho Guerreiro.
31000904, Paulo Filipe Rodrigues de Sá.
31001404, Igor Noel de Azevedo.


